ENCONTRO PARLAMENTAR SOBRE
“O FUTURO DA EUROPA”

Queria começar por saudar a importância deste debate entre os Parlamentos Nacionais e o Parlamento Europeu sobre o futuro da Europa, nomeadamente sobre um tema tão importante como a Liberdade, Segurança e Justiça.
Nesta área tem-se percorrido um caminho longo e positivo nos últimos 11 anos, destacando-se as conclusões do Conselho Europeu de Tampere, em 1999, e o Programa de Haia, em 2004. Esperamos que este Programa, que assinalou a prioridade política desta área, seja proximamente revisto, o que reforçaria ainda mais a sua importância. Tanto mais que a Declaração de Laeken (2001) apela à promoção de uma aproximação da UE aos cidadãos e, nesse sentido, a aposta na área da Liberdade, Segurança e Justiça releva ser um forte contributo para esse objectivo.
Neste momento de reflexão em que nos encontramos, gostaria de partilhar algumas ideias sobre o processo em curso e sobre o futuro da Europa, assim como de vos informar das iniciativas que têm sido tomadas no Parlamento português, nomeadamente pela Comissão de Assuntos Europeus, que realizou uma consulta pública sobre o Tratado Constitucional europeu a cerca de uma centena de instituições representativas do meio académico, das organizações patronais e sindicais e ong’s nas mais diversas áreas, como seja os direitos dos consumidores, ambiente, direitos humanos, etc.
Estas instituições definiram como objectivos prioritários que deveriam servir de base à construção europeia, em primeiro lugar, a paz, seguida da segurança e da solidariedade territorial. Este resultado é revelador da importância da realização do debate em torno do tema deste Grupo de Trabalho e da necessidade de, neste período de reflexão, se obter junto da sociedade civil e do meio académico a tão desejada proximidade entre a UE e os cidadãos, civilmente organizados.
Quanto à questão da segurança, importa realçar a necessidade de reforçarmos a cooperação e a coordenação em aspectos concretos entre os vários Estados-membros de forma a atingirmos todos uma maior eficácia no cumprimento destes objectivos.
É preciso estarmos conscientes que combatemos verdadeiras multinacionais do crime e que só através de um esforço global e concentrado poderemos ter sucesso neste combate, respeitando evidentemente os direitos fundamentais aqui debatidos e que constituem o espólio dos nossos valores comuns.
Gostaria de referir ainda dois aspectos importantes:

1. o combate à imigração ilegal e

2. o combate ao terrorismo.

Quanto ao primeiro, creio que 7 anos depois de Tampere, onde foi determinada a existência de uma política comum de imigração, muitos passos ainda estão para dar, especialmente para países como Portugal que assinou o Tratado de Schengen e vive num ambiente total de livre circulação de cidadãos, são necessárias políticas comuns e globais para dar resposta a problemas que são igualmente comuns e globais.

Assim, defendemos uma maior uniformização das legislações sobre esta matéria, a transposição célere e fiel das directivas, reforçando-se e uniformizando-se os regimes legais existentes, com três objectivos:
1. menos legislação e mais eficácia;

2. rigor na concessão de vistos como condição única de, promovendo a imigração legal, combater a imigração ilegal;

3. humanidade na integração. Por exemplo, Portugal abriu este mês a possibilidade aos novos Estados-membros de circularem livremente no seu território.

No que se prende com o combate ao terrorismo, importa prossegui-lo no respeito pela soberania, identidade e cultura de cada um dos países, como já foi aqui dito. Devemos reforçar os mecanismos de cooperação judiciária de forma a criar uma Europa segura.

Em suma, e como nota final, crio que este esforço deve ser realizado com a participação dos Parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu, envolvendo os representantes eleitos pelo povo, que devem eles mesmos promover o envolvimento da população no projecto europeu, mobilizando-a, esclarecendo-a, criando, em supra, mais do que uma cultura da confiança judicial que o nosso colega francês referiu, uma verdadeira cultura de segurança individual.
Creio que este é o único caminho possível para a criação de um clima de confiança que tanto aqui falámos.

Deputado Nuno Magalhães
Intervenção no Parlamento Europeu
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